
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1964477 - SP (2021/0273598-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE - SP174081

ERIK GUEDES NAVROCKY - SP240117
CAMILA BORGES DOS SANTOS - SP412991

AGRAVADO : SONIA APARECIDA BRIGANON
ADVOGADO : DARLAN ROCHA DE OLIVEIRA - SP299596
INTERES. : COOPERATIVA NOVA ERA - BARUERI
INTERES. : COOPERATIVA HABITACIONAL PLANALTO
INTERES. : PAULICOOP PLANEJAMENTO E ASSESSORIA A 

COOPERATIVAS HABITACIONAIS LTDA
ADVOGADOS : RITA DE CÁSSIA DE VINCENZO - SP071924

ANDRÉ LUIS DIAS MORAES - SP271889
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. REVISÃO DO JULGAMENTO 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. 

CONDENAÇÃO EM LUCROS CESSANTES. CABIMENTO. DANO MORAL 

CONFIGURADO. REVISÃO DO JULGAMENTO IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não viola aos 

arts. 489, § 1º, inciso II, e 1.022, incisos I e II, do Código de Processo Civil 

de 2015, o acórdão que adota fundamentação suficiente para a resolução da 

causa, porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo 

integral a controvérsia posta.

2. O Tribunal de Justiça de origem reconheceu a responsabilidade de todos 

os fornecedores que se beneficiaram da cadeia de prestadores dos serviços, 
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entendendo ser a recorrente parte legítima para figurar no polo passivo da 

ação e lhe imputando o dever solidário de indenizar.

3. Nesse contexto, rever esse entendimento demanda inevitável revolvimento 

do arcabouço fático-probatório, procedimento sabidamente inviável em 

recurso especial diante da incidência do Enunciado n.º 7 do STJ.

4. Nos termos da jurisprudência do STJ, o atraso na entrega do imóvel enseja 

pagamento de indenização por lucros cessantes durante o período de mora 

do promitente vendedor, sendo presumido o prejuízo do promitente 

comprador.

5. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o mero atraso 

na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral indenizável, sendo 

necessária a existência de uma consequência fática capaz de acarretar dor e 

sofrimento indenizável por sua gravidade.

6. Entretanto, no caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que o 

atraso foi excessivo, razão pela qual devida a condenação em danos morais.

7. Nesse contexto, alterar esse entendimento demandaria o reexame de 

provas, inviável em recurso especial.

8. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

9. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 09 de maio de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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ANDRÉ LUIS DIAS MORAES - SP271889
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. REVISÃO DO JULGAMENTO 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. 

CONDENAÇÃO EM LUCROS CESSANTES. CABIMENTO. DANO MORAL 

CONFIGURADO. REVISÃO DO JULGAMENTO IMPOSSIBILIDADE. 

INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não viola aos 

arts. 489, § 1º, inciso II, e 1.022, incisos I e II, do Código de Processo Civil 

de 2015, o acórdão que adota fundamentação suficiente para a resolução da 

causa, porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo 

integral a controvérsia posta.

2. O Tribunal de Justiça de origem reconheceu a responsabilidade de todos 

os fornecedores que se beneficiaram da cadeia de prestadores dos serviços, 
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entendendo ser a recorrente parte legítima para figurar no polo passivo da 

ação e lhe imputando o dever solidário de indenizar.

3. Nesse contexto, rever esse entendimento demanda inevitável revolvimento 

do arcabouço fático-probatório, procedimento sabidamente inviável em 

recurso especial diante da incidência do Enunciado n.º 7 do STJ.

4. Nos termos da jurisprudência do STJ, o atraso na entrega do imóvel enseja 

pagamento de indenização por lucros cessantes durante o período de mora 

do promitente vendedor, sendo presumido o prejuízo do promitente 

comprador.

5. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o mero atraso 

na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral indenizável, sendo 

necessária a existência de uma consequência fática capaz de acarretar dor e 

sofrimento indenizável por sua gravidade.

6. Entretanto, no caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que o 

atraso foi excessivo, razão pela qual devida a condenação em danos morais.

7. Nesse contexto, alterar esse entendimento demandaria o reexame de 

provas, inviável em recurso especial.

8. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

9. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ECON CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA LTDA. contra a decisão monocrática de fls. 654/663, que 

negou provimento ao recurso especial conforme a seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. REVISÃO DO JULGAMENTO 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. 
CONDENAÇÃO EM LUCROS CESSANTES. CABIMENTO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REVISÃO DO JULGAMENTO IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ.

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não viola aos 
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arts. 489, § 1º, inciso II, e 1.022, incisos I e II, do Código de Processo Civil 
de 2015, o acórdão que adota fundamentação suficiente para a resolução da 
causa, porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo 
integral a controvérsia posta.

2. O Tribunal de Justiça de origem reconheceu a responsabilidade de todos 
os fornecedores que se beneficiaram da cadeia de prestadores dos serviços, 
entendendo ser a recorrente parte legítima para figurar no polo passivo da 
ação e lhe imputando o dever solidário de indenizar. 

3. Nesse contexto, rever esse entendimento demanda inevitável revolvimento 
do arcabouço fático-probatório, procedimento sabidamente inviável em 
recurso especial diante da incidência do Enunciado n.º 7 do STJ.

4. Nos termos da jurisprudência do STJ, o atraso na entrega do imóvel enseja 
pagamento de indenização por lucros cessantes durante o período de mora 
do promitente vendedor, sendo presumido o prejuízo do promitente 
comprador.

5. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o mero atraso 
na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral indenizável, sendo 
necessária a existência de uma consequência fática capaz de acarretar dor e 
sofrimento indenizável por sua gravidade.

6. Entretanto, no caso dos autos, o Tribunal de origem consignou que o 
atraso foi excessivo, razão pela qual devida a condenação em danos morais.

7. Nesse contexto, alterar esse entendimento demandaria o reexame de 
provas, inviável em recurso especial.

8. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, esses restaram rejeitados nos seguintes 

termos (fl. 675):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO 
DE EXISTÊNCIA DOS VÍCIOS TIPIFICADOS EM LEI. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Consoante estabelecido pelo art. 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis nas hipóteses de 
obscuridade, contradição, omissão ou até mesmo na ocorrência de carência 
de fundamentação válida.

2. No caso dos autos, inexiste qualquer dos vícios tipificados no art. 1.022, do 
Código de Processo Civil, a inquinar a decisão embargada.

3. EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

Em suas razões, a recorrente repisou os fundamentos do recurso especial a 
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que se negou provimento, bem como asseverou pela não incidência do óbice 

sumular. Requereu, por fim, o provimento do agravo interno.

Houve apresentação de impugnação.

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos a decisão ora 

agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Passo, de todo modo, ao exame do presente agravo interno.

Conforme destacado no julgado singular, não viola o art. 1.022, inciso II, do 

Código de Processo Civil de 2015, nem importa em negativa de prestação 

jurisdicional, o acórdão que adota fundamentação suficiente para a resolução da 

causa, porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a 

controvérsia posta.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PLANO DE SAÚDE. 
MENSALIDADE. REAJUSTE. MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. 
CONSUMIDOR IDOSO. PARÂMETROS LEGAIS. OBSERVÂNCIA. 
CONTRATO. PREVISÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS Nº S 5 E 7/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. Não viola o art. 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015 nem 
importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota 
fundamentação suficiente para a resolução da causa, porém diversa da 
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pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.

3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de ser idôneo o reajuste de mensalidade de plano de saúde em virtude da 
mudança de faixa etária do participante, desde que observados alguns 
parâmetros, tais como a expressa previsão contratual; não serem aplicados 
índices de reajuste desarrazoados ou aleatórios, a onerar excessivamente o 
consumidor, em confronto com a equidade e a cláusula geral da boa-fé 
objetiva e da especial proteção do idoso, e serem respeitadas as normas 
expedidas pelos órgãos governamentais (Resolução CONSU nº 6/1998 ou 
Resolução Normativa nº 3/2001 da ANS e Resolução Normativa nº 63/2003 
da ANS). Precedente.

4. A abusividade dos aumentos das mensalidades de plano de saúde por 
inserção do usuário em nova faixa de risco, sobretudo de participantes 
idosos, deverá ser aferida em cada caso concreto.

5. Na hipótese, rever o entendimento da instância ordinária, que considerou 
abusivo o reajuste do plano de saúde, demandaria o reexame de cláusulas do 
contrato e das provas constantes dos autos, procedimentos inviáveis em 
recurso especial em virtude dos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

6. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o disposto na 
Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1940761/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
21/02/2022, DJe 02/03/2022)

No que tange à legitimidade passiva, conforme destacado no julgado 

singular, rever o posicionamento do Tribunal de Justiça demanda inevitável 

revolvimento do arcabouço fático-probatório, procedimento sabidamente inviável 

em recurso especial diante da incidência do Enunciado n.º 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO CONTRATUAL COM PEDIDO DE REPARAÇÃO DE DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DE TODAS AS PARTES ENVOLVIDAS NA 
CADEIA DE FORNECEDORES. SOLIDARIEDADE. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão tornou-se omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284/STF.

2. No caso, o Tribunal de origem, concluiu que a recorrente é parte legítima 
para figurar no polo passivo da ação e reconheceu haver responsabilidade 
solidária, consignando que, além de ter sido sido demonstrada sua 
participação na cadeia de consumo, as circunstâncias dos autos, à luz da 
Teoria da Aparência, levaram o consumidor a acreditar que haveria relação 
negocial também com a fabricante. Diante desse contexto, modificar as 
conclusões alcançadas no acórdão recorrido exigiria o reexame do conjunto 
de fatos e provas dos autos, o que não é viável no âmbito do recurso especial, 
conforme o disposto na Súmula 7/STJ.

3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso 
lastreado, também, pela alínea c do permissivo constitucional, dado que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão 
recorrido, tendo em vista a situação fática de cada caso.

4. O mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não 
enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do 
recurso, o que não se verifica na espécie.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1821769/PR, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/06/2021, DJe 21/06/2021)

Em relação aos lucros cessantes, nos termos da jurisprudência do STJ, o 

atraso na entrega do imóvel enseja pagamento de indenização por lucros cessantes 

durante o período de mora do promitente vendedor, sendo presumido o prejuízo do 

promitente comprador.

A propósito:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANO MATERIAL E COMPENSAÇÃO POR DANO MORAL. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA284/STF. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO 
DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE 
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FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INADMISSIBILIDADE. LUCROS CESSANTES PRESUMIDOS. DANO 
MORAL. SITUAÇÕES FÁTICAS ESPECÍFICAS QUE ULTRAPASSAM 
MERO DISSABOR. ATRASO DE SEIS ANOS. CONFIGURAÇÃO. VALOR. 
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO 
E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, §4º DO CPC/15.

1. Cuida-se, na origem, de ação de indenização por dano material e 
compensação por dano moral.

2. Não ocorre ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/15 quando o Tribunal de 
origem, aplicando o direito que entende cabível à hipótese, soluciona 
integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação, ainda que de 
forma diversa daquela pretendida pela parte.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.

4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.

5. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões impede a apreciação do 
recurso especial.

6. Alterar o decidido no acórdão impugnado, a fim de verificar a legitimidade 
passiva da agravante pelas circunstâncias da assunção do empreendimento 
tratado nos autos, exige o reexame de fatos e provas e a interpretação de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 
7/STJ.

7. "Descumprido o prazo para entrega do imóvel objeto do compromisso de 
compra e venda, é cabível a condenação por lucros cessantes, sendo 
presumido o prejuízo do promitente comprador e desnecessária sua 
comprovação" (AgInt nos EDcl no REsp 1.866.351/SP, 3ª Turma, DJe de 
22/10/2020). Precedentes.

8. O STJ possui pacífica orientação de que se a situação exposta ultrapassar 
o mero dissabor, com peculiaridades analisadas pelo Tribunal de origem 
como na hipótese em que o atraso na entrega do imóvel adquirido foi de seis 
anos, é possível a condenação em compensar danos morais. Precedentes.

9. Não verificada nítida ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade na fixação da compensação por dano moral, como na 
espécie, não é possível afastar a incidência da Súmula 7 do STJ.

10. A análise da divergência jurisprudencial atinente a danos morais mostra-
se incabível, porquanto, não obstante as semelhanças externas e objetivas, no 
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aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos.

11. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 
analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

12. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes.

13. Não caracterizada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
agravo interno, é descabida a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/15.

14. Agravo interno no recurso especial não provido. (AgInt no REsp 
1859642/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 01/03/2021, DJe 03/03/2021)

No que diz respeito ao dano moral, o Tribunal de origem consignou que o 

atraso foi excessivo, razão pela qual devida a condenação em danos morais. Nesse 

contexto, alterar esse entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em 

recurso especial.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. IMÓVEL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ENTREGA DA OBRA. ATRASO 
RECONHECIDO. DANO MORAL E MATERIAL CARACTERIZADOS. 
REVISÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. 2. REVALORAÇÃO DA PROVA. AFASTAMENTO. 3. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. PRECEDENTES. 4. 
RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. 5. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca do reconhecimento de 
atraso na entrega da obra, não prescindiria do reexame de matéria fático-
probatória, o que é inviável devido ao óbice da Súmula 7/STJ, não sendo o 
caso de revaloração da prova.

1.2. A cláusula que estabelece prazo para entrega do imóvel somente após a 
obtenção do recurso financeiro foi considerada abusiva pela Corte estadual, 
com base no entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça.

1.3. A comprovação dos gastos da parte agravada com o pagamento de 
aluguéis no período de atraso na entrega da obra caracteriza o dano 
material, e o fato de que a demora foi de mais de 1 (um) ano - mais 
precisamente 1 (um) ano e 5 (cinco) meses - , conforme consignado pela 
sentença, demonstra a ocorrência do dano moral.

1.4. Ademais, "o simples inadimplemento contratual em razão do atraso na 

Documento eletrônico VDA32257256 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 29/04/2022 11:11:50
Código de Controle do Documento: 3f50993f-2c4d-4a77-84ca-56fb4d85e50d



entrega do imóvel não é capaz, por si só, de gerar dano moral indenizável, 
sendo necessária a comprovação de circunstâncias específicas que possam 
configurar a lesão extrapatrimonial, como na hipótese dos autos, em que o 
atraso foi superior a 1 (um) ano e 7 (sete) meses após o prazo de tolerância" 
(AgInt no AREsp 1.742.299/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 7/6/2021, DJe 1º/8/2021).

2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte" (AgInt no AREsp 
1.861.293/RS, Ministra Nancy Andrighi, DJe de 22/9/2021).

3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1695022/MT, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 21/02/2022, DJe 23/02/2022)

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.964.477 / SP
Número Registro: 2021/0273598-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1001933-47.2017.8.26.0405 10019334720178260405

Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE - SP174081

ERIK GUEDES NAVROCKY - SP240117
CAMILA BORGES DOS SANTOS - SP412991

RECORRIDO : SONIA APARECIDA BRIGANON
ADVOGADO : DARLAN ROCHA DE OLIVEIRA - SP299596
INTERES. : COOPERATIVA NOVA ERA - BARUERI
INTERES. : COOPERATIVA HABITACIONAL PLANALTO
INTERES. : PAULICOOP PLANEJAMENTO E ASSESSORIA A COOPERATIVAS 

HABITACIONAIS LTDA
ADVOGADOS : RITA DE CÁSSIA DE VINCENZO - SP071924

ANDRÉ LUIS DIAS MORAES - SP271889

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ECON CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADOS : EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE - SP174081

ERIK GUEDES NAVROCKY - SP240117
CAMILA BORGES DOS SANTOS - SP412991

AGRAVADO : SONIA APARECIDA BRIGANON
ADVOGADO : DARLAN ROCHA DE OLIVEIRA - SP299596
INTERES. : COOPERATIVA NOVA ERA - BARUERI
INTERES. : COOPERATIVA HABITACIONAL PLANALTO
INTERES. : PAULICOOP PLANEJAMENTO E ASSESSORIA A COOPERATIVAS HABITACIONAIS 
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LTDA
ADVOGADOS : RITA DE CÁSSIA DE VINCENZO - SP071924

ANDRÉ LUIS DIAS MORAES - SP271889

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09
/05/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de maio de 2022
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